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PROPOSTA CDEN Nº 25/2024

 

Processo: 00.003401/2024-05
Tipo do Processo: Finalístico: Proposta do Colégio de Entidades Nacionais (CDEN)
Assunto: Proposta Nº 25/2024 - CDEN : Projeto de Lei que tem como responsável técnico de nível superior
Interessado: Colégio de Entidades Nacionais
 

EMENTA:  Que o
Confea  apresente para o
Congresso Federal um projeto
de lei visando assegurar que as
atividades consideradas com
potencialmente poluidoras e
utilizadoras de recursos
ambientais, classificadas com
grau alto e médio, tenham
como responsável técnico
profissionais de nível superior.

 

O Colégio de Entidades Nacionais do Sistema Confea/Crea e Mútua - CDEN, no uso das
atribuições que lhe conferem os arts. 1º e 4º de seu Regimento, aprovado pela Resolução nº 1.056, de 30
de julho de 2014, do Confea, reunido de forma híbrida durante a sua 2ª Reunião Ordinária de 2024, no
Hotel Rio Othon Palace, no Rio de Janeiro - RJ, no período de 15 a 17 de maio de 2024, aprova a proposta
oriunda da Federação Brasileira de Geólogos - FEBRAGEO, de seguinte teor:

 

a) Situação Existente:

Os técnicos de nível médio podem conforme a legislação responsabilizar-se pela
elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva formação profissional. Porém só cita a
possibilidade dos técnicos se responsabilizarem por empresas atribuições, quando se referem aos
técnicos agrícolas, que podem responsabilizar-se pelas empresas especializadas que exercem atividades
de dedetização, desratização e no controle de vetores e pragas. 

A Lei nº 13.639, cita como competência dos conselhos federais dos técnicos:
(...)

IX – inscrever empresas de técnicos industriais ou de técnicos agrícolas, conforme o caso, e
profissionais estrangeiros técnicos industriais ou técnicos agrícolas, conforme o caso, que não
tenham domicílio no País.  

As atividades desenvolvidas por técnicos de nível médio estão amparadas dentro do
âmbito das atividades típicas do campo da engenharia. Conforme a Lei nº 5.194, as    atividades e
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atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-agrônomo consistem em:  a)
desempenho de cargos, funções e comissões em entidades estatais, paraestatais, autárquicas, de
economia mista e privada; b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras,
estruturas, transportes, explorações de recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial e
agropecuária; c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica;
d) ensino, pesquisas, experimentação e ensaios; e) fiscalização de obras e serviços técnicos; e f) direção
de obras e serviços técnicos; - são da competência de pessoas físicas, para tanto legalmente habilitadas.
Parágrafo único. As pessoas jurídicas e organizações estatais só poderão exercer as atividades
discriminadas nos art. 7º, com exceção das contidas na alínea "a", com a participação efetiva e autoria
declarada de profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional, assegurados os
direitos que esta lei Ihe confere. 

Desta forma, é claro na legislação que os técnicos de nível médio não podem ser
responsáveis por empresas e atividades técnicas contínuas relacionado área tecnológica no âmbito da
engenharia, agronomia, geologia, meteorologia e geografia. Além disso, muitas dessas atividades,
conforme a legislação ambiental brasileira, possuem um risco médio e alto. Nestes casos, somente a
formação de nível superior pode fornecer os subsídios necessários para proteção do meio ambiente e da
sociedade. As atuais resoluções do CFT extrapolam as atribuições previstas em leis e decretos criando a
possibilidade, por exemplo, para que um técnico de nível médio seja responsável por uma atividade de
mineração, que conforme a Resolução Conama Nº 237, de 19 de dezembro de 1997, estão sujeitas ao
licenciamento ambiental, por apresentarem risco elevado.

 

b) Proposição:

Que o Confea apresente para o Congresso Federal um projeto de lei visando assegurar que
as atividades consideradas com potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais,
classificadas com grau alto e médio, tenham como responsável técnico profissionais de nível superior.  

Minuta: 

Art. 1º - Esta lei estabelece critérios para o desenvolvimento de atividades potencialmente
poluidoras. 

Art.  2º - As atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais,
classificadas com de alto e médio impacto, devem possuir como responsável técnico profissional de nível
superior devidamente habilitado. 

Art.  3º - Empresas que desenvolvam atividades de potencialmente poluidoras e
utilizadoras de recursos ambientais, classificadas com de alto e médio impacto, devem possuir como
responsável técnico profissional de nível superior devidamente habilitado. 

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

c) Justificativa:

  Considerando o previsto na Lei Nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, que dispõe sobre o
exercício da profissão de Técnico Industrial de nível médio, onde consta:

(...)

Art. 2º A atividade profissional do Técnico Industrial de nível médio efetiva-se no seguinte campo de
realizações:

I - conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua especialidade;

II - prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas;

III - orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e instalações;

IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos
especializados;

V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos, compatíveis com a respectiva
formação profissional. 
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 Considerando o previsto na Lei Nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, que dispõe sobre o
registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões, onde consta:

Art. 1º O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados,
delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício
das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem
serviços a terceiros. 

  Considerando o previsto no Decreto Nº 90.922, de 6 de fevereiro de 1985, que
regulamenta a Lei nº 5.524, de 05 de novembro de 1968, que dispõe sobre o exercício da profissão de
técnico industrial e técnico agrícola de nível médio ou de 2º grau, onde constam:

(...)

Art. 3º Os técnicos industriais e técnicos agrícolas de 2º grau observado o disposto nos arts. 4º e 5º,
poderão:

(...)

V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva
formação profissional. 

Art. 4º As atribuições dos técnicos industriais de 2º grau, em suas diversas modalidades, para efeito
do exercício profissional e de sua fiscalização, respeitados os limites de sua formação, consistem em:

(...)

V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva
formação profissional;

(...)

Art. 6º As atribuições dos técnicos agrícolas de 2º grau em suas diversas modalidades, para efeito do
exercício profissional e da sua fiscalização, respeitados os limites de sua formação, consistem em:

(...)

IV - responsabilizar-se pela elaboração de projetos e assistência técnica nas áreas de:

a) crédito rural e agroindustrial para efeitos de investimento e custeio;

b) topografia na área rural;

c) impacto ambiental;

d) paisagismo, jardinagem e horticultura;

e) construção de benfeitorias rurais;

f) drenagem e irrigação;

(...)

VIII - responsabilizar-se pelo planejamento, organização, monitoramento e emissão dos respectivos
laudos nas atividades de:

a) exploração e manejo do solo, matas e florestas de acordo com suas características;

b) alternativas de otimização dos  fatores climáticos e seus efeitos no crescimento e
desenvolvimento das plantas e dos animais;

c) propagação em cultivos abertos ou protegidos, em viveiros e em casas de vegetação;

d) obtenção e preparo da produção animal; processo de aquisição, preparo, conservação e
armazenamento da matéria prima e dos produtos agroindustriais;

e) programas de nutrição e manejo alimentar em projetos zootécnicos;

f) produção de mudas (viveiros) e sementes;

(...)

XIX - selecionar e aplicar métodos de erradicação e controle de vetores e pragas, doenças e plantas
daninhas, responsabilizando-se pela emissão de receitas de produtos agrotóxicos;

XX - planejar e acompanhar a colheita e a pós-colheita, responsabilizando-se pelo armazenamento,
a conservação, a comercialização e a industrialização dos produtos agropecuários;

XXI - responsabilizar-se pelos procedimentos de desmembramento, parcelamento e incorporação de
imóveis rurais;
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(...) XXIV - responsabilizar-se pelas empresas especializadas que exercem atividades de dedetização,
desratização e no controle de vetores e pragas;

(...)

XXX - responsabilizar-se pela implantação de pomares, acompanhando seu desenvolvimento até a
fase produtiva, emitindo os respectivos certificados de origem e qualidade de produtos;

 

(...)

Art. 11. As qualificações de técnico industrial ou agrícola de 2º grau só poderão ser acrescidas à
denominação de pessoa jurídica composta exclusivamente de profissionais possuidores de tais
títulos. 

Art. 12. Nos trabalhos executados pelos técnicos de 2º grau de que trata este Decreto, é obrigatória,
além da assinatura, a menção explícita do título profissional e do número da carteira referida no art.
15 e do Conselho Regional que a expediu. Parágrafo único. Em se tratando de obras, é obrigatória a
manutenção de placa visível ao público, escrita em letras de forma, com nomes, títulos, números
das carteiras e do CREA que a expediu, dos autores e co-autores responsáveis pelo projeto e pela
execução. 

Considerando o previsto na Lei nº 13.639, de 26 de março de 2018, que cria o Conselho
Federal dos Técnicos Industriais, o Conselho Federal dos Técnicos Agrícolas, os Conselhos Regionais dos
Técnicos Industriais e os Conselhos Regionais dos Técnicos Agrícolas, onde consta:

(...)

Art. 8º Compete aos conselhos federais:

(...)

IX – inscrever empresas de técnicos industriais ou de técnicos agrícolas, conforme o caso, e
profissionais estrangeiros técnicos industriais ou técnicos agrícolas, conforme o caso, que não
tenham domicílio no País;

(...)

XVI – instituir e manter o Acervo de Responsabilidade Técnica dos Técnicos Industriais ou o Acervo
de Responsabilidade Técnica dos Técnicos Agrícolas, conforme o caso;

(...)

Art. 12. Compete aos conselhos regionais:

(...)

V – cadastrar os profissionais e as pessoas jurídicas habilitadas na forma desta Lei e emitir o registro
de sua carteira de identificação;

(...)

VII – cobrar as anuidades, as multas e os Termos de Responsabilidade Técnica;

VIII – fazer e manter atualizados os registros de direitos autorais e de responsabilidade e os acervos
técnicos;

(...)

XVI – operacionalizar o Acervo de Responsabilidade Técnica;

(...)

Art. 16. O trabalho de atuação compartilhada com outras profissões regulamentadas será objeto de
Termo de Responsabilidade Técnica. Parágrafo único. Atos do Conselho Federal dos Técnicos
Industriais e do Conselho Federal dos Técnicos Agrícolas detalharão as hipóteses de obrigatoriedade
e de dispensa do Termo de Responsabilidade Técnica, em cada caso;

Art. 17. Não será efetuado Termo de Responsabilidade Técnica sem o prévio recolhimento da taxa
do Termo de Responsabilidade Técnica pela pessoa física do profissional ou pela pessoa jurídica
responsável;

Art. 18. O valor da taxa do Termo de Responsabilidade Técnica não poderá ser superior a R$ 50,00
(cinquenta reais);

Art. 19. A falta do Termo de Responsabilidade Técnica sujeitará o profissional ou a empresa
responsável à multa de 300% (trezentos por cento) sobre o valor da Taxa de Termo de
Responsabilidade Técnica não paga, corrigida a partir da autuação com base na variação da taxa
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referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), acumulada mensalmente até o
último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por
cento) no mês de efetivação do pagamento, sem prejuízo da responsabilização pessoal pela violação
ética e da obrigatoriedade da paralisação do trabalho até a regularização da situação;

Considerando o previsto na Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o
exercício das profissões de Engenheiro e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências, onde consta:

(...)

Art. 7º As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-
agrônomo consistem em:

a) desempenho de cargos, funções e comissões em entidades estatais, paraestatais, autárquicas, de
economia mista e privada;

b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, transportes,
explorações de recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial e agropecuária;

c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica;

d) ensino, pesquisas, experimentação e ensaios;

e) fiscalização de obras e serviços técnicos;

f) direção de obras e serviços técnicos;

g) execução de obras e serviços técnicos;

h) produção técnica especializada, industrial ou agro-pecuária.

Parágrafo único. Os engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos  poderão exercer qualquer
outra atividade que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas profissões;

Art. 8º As atividades e atribuições enunciadas nas alíneas a , b , c , d , e e f do artigo anterior são da
competência de pessoas físicas, para tanto legalmente habilitadas. Parágrafo único. As pessoas
jurídicas e organizações estatais só poderão exercer as atividades discriminadas nos art. 7º, com
exceção das contidas na alínea " a ", com a participação efetiva e autoria declarada de profissional
legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional, assegurados os direitos que esta lei Ihe
confere;

(...)

Art. 16. Enquanto durar a execução de obras, instalações e serviços de qualquer natureza, é
obrigatória a colocação e manutenção de placas visíveis e legíveis ao público, contendo o nome do
autor e co-autores do projeto, em todos os seus aspectos técnicos e artísticos, assim como os dos
responsáveis pela execução dos trabalhos.

(...)

Art. 59. As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se
organizem para executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nesta lei, só poderão
iniciar suas atividades depois de promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem
como o dos profissionais do seu quadro técnico. § 1º O registro de firmas, sociedades, associações,
companhias cooperativas e empresas em geral só será concedido se sua denominação for realmente
condizente com sua finalidade e qualificação de seus componentes.

 

d) Fundamentação Legal:

Lei nº 6.938, de  31 de  agosto de  1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providência;

Lei  nº 5.194, de  24 de  dezembro  de  1966, que regula o exercício das profissões de
Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências;

Lei Nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, que dispõe sobre o exercício da profissão de
Técnico Industrial de nível médio;

Lei Nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, que dispõe sobre o registro de empresas nas
entidades fiscalizadoras do exercício de profissões;

Lei nº 13.639, de 26 de março de 2018, que cria o Conselho Federal dos Técnicos
Industriais, o Conselho Federal dos Técnicos Agrícolas, os Conselhos Regionais dos Técnicos Industriais e
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os Conselhos Regionais dos Técnicos Agrícolas, e

Decreto Nº 90.922, de 6 de fevereiro de 1985, que regulamenta a Lei nº 5.524, de 05 de
novembro de 1968, que dispõe sobre o exercício da profissão de técnico industrial e técnico agrícola de
nível médio ou de 2º grau.

 

e) Sugestão de Mecanismos para Implementação:

Encaminhar o assunto à Gerência de Relacionamento com as Entidades-GRE, para
instrução e posterior envio à Unidade Administrativa do Confea para providências.

 

FOLHA DE VOTAÇÃO

ENTIDADE SIM NÃO ABSTENÇÃO OBSERVAÇÃO
ABAS X - - -
ABEAG - - - AUSENTE
ABEE X - - -
ABENC X - - -
ABENGE X - - -
ABEPRO X - - -
ABEQ X - - -
ABES X - - -
ABREMI X - - -
ANEST X - - -
CONFAEAB X - - -
FEBRAE - - - COORDENADOR
FEBRAGEO X - - -
FENEMI X - - -
FISENGE - - - AUSENTE
FNE - - - AUSENTE
FNEAS X - - -
IBAPE - - - AUSENTE
INEC - - - AUSENTE
SBEA - - - AUSENTE
SBEF X - - -
SBMET X - - -
SINDPFA X - - -
SOBES X - - -

TOTAL 17 - -  
Desempate do
Coordenador        

 
 X Aprovado por unanimidade  - Aprovado por maioria  - Não aprovado

 

Documento assinado eletronicamente por Hideraldo Rodrigues Gomes, Usuário Externo, em
28/05/2024, às 10:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.confea.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0970803 e
o código CRC 16DC2D34.
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Referência: Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº 00.003401/2024-05 SEI nº 0970803
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